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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. AGENTE NOCIVO XILENO. FORNECIMENTO E USO DE EPI EFICAZ. DESCARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE ESPECIAL PRESTADA A PARTIR DE 03/12/1998. ART. 279, § 6º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 77/2015. EXPOSIÇÃO A HEXANO. SUBSTÂNCIA QUÍMICA QUE CONTÉM BENZENO EM SUA COMPOSIÇÃO. LIMITE DE TOLERÂNCIA. IRRELEVÂNCIA. AVALIAÇÃO QUALITATIVA. AGENTE RECONHECIDAMENTE CANCERÍGENO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
1. O desate da lide recursal cinge-se ao reconhecimento da natureza especial do labor prestado pelo autor nos períodos de 01/04/1997 a 02/08/2000, 18/09/2000 a 09/04/2001, 10/05/2001 a 04/08/2009 e 10/03/2010 a 06/09/2013, para fins de concessão de aposentadoria especial a partir de 18/09/2013 (data do requerimento administrativo).

2. Inexiste exigência legal de que o perfil profissiográfico previdenciário seja, necessariamente, contemporâneo à prestação do trabalho, servindo como meio de prova quando atesta que as condições ambientais periciadas equivalem às existentes na época em que o autor exerceu suas atividades, até porque, se o perfil foi confeccionado em data posterior e considerou especiais as atividades exercidas pelo autor, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, porquanto é sabido que o desenvolvimento tecnológico tende a aperfeiçoar a proteção aos trabalhadores. 
3. No julgamento do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida, o STF fixou a tese de que “o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial”. Entretanto, em relação ao agente nocivo ruído, o Pretório Excelso firmou o entendimento de que “a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria”. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do EPI, restou assentado que “a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete”. (ARE 664.335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014).
4. Com relação aos agentes diversos do ruído, a neutralização da insalubridade por EPI eficaz somente pode ser considerada para atividades exercidas após 03/12/1998, data da publicação da Medida Provisória 1.729, de 02/12/1998, convertida na Lei 9.732/98, a partir de quando passou a ser exigido que o laudo técnico contivesse “informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo” (art. 58, § 2o, da Lei nº 8.213/91).

5. No que tange ao agente ruído, deve ser considerado especial o labor desempenhado com exposição aos seguintes níveis: (a) superior a 80 dB, na vigência do Decreto 53.831, de 30/03/1964; (b) superior a 90 dB, na vigência do Decreto 2.172, de 06/03/1997; e superior a 85 dB, na vigência do Decreto 4.882, de 19/11/2003 (STJ, REsp 1.398.260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014, julgado pelo rito do recurso repetitivo).

6. Para fins de enquadramento de atividade especial por exposição a ruído variável, deve ser observado o ruído médio equivalente (Leq), correspondente à média ponderada dos níveis de ruído apurados durante toda a jornada de trabalho. Excepcionalmente, na impossibilidade de adoção dessa técnica, deve ser observada a média aritmética simples entre as medições levantadas no laudo. Precedentes da TNU: PEDILEF: 50023797420114047215, Relator JUIZ FEDERAL DOUGLAS CAMARINHA GONZALES, DOU 09/10/2015; PEDILEF 200951510158159, Relator JUIZ FEDERAL KYU SOON LEE, DOU 24/10/2014. 

7. Com relação aos períodos de 01/06/1985 a 08/03/1989 e 13/03/1989 a 13/04/1995, não há qualquer controvérsia a ser dirimida, visto que a especialidade das atividades desenvolvidas pelo autor já foi reconhecida na seara administrativa, conforme se observa dos documentos de fls. 119/120 e 170. 
8. O perfil profissiográfico previdenciário acostado às fls. 91/92 demonstra que o autor trabalhou na empresa Inova Veículos Ltda. nos períodos de 01/04/1997 a 02/08/2000 e 10/05/2001 a 04/08/2009 e permaneceu exposto a ruídos equivalentes a 83,5 dB, intensidade inferior aos limites de tolerância estabelecidos pelos Decretos 2.172/97 e 4.882/03, e aos fatores de risco de natureza química Acetato de Etila, Acetato de Butila, Metil Etil Cetona, Metil Isobutil Cetona, Etilbenzeno e Xileno. 

9. Entretanto, cumpre observar que os agentes químicos Acetato de Etila, Metil Etil Cetona, Metil Isobutil Cetona e Etilbenzeno foram identificados com expressão “não detectado” (ND) no campo 15.4 (intensidade/concentração) do perfil profissiográfico referido no parágrafo anterior, o que demonstra que não estavam presentes no ambiente de trabalho do autor.
10. Embora o perfil profissiográfico indique que a concentração do agente químico xileno não ultrapassou o “limite de tolerância” previsto no anexo XI da Norma Regulamentadora nº 15 (Portaria 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho), qual seja, 340 mg/m3, cumpre ressaltar que o referido marco somente deve ser observado para as atividades desenvolvidas a partir de 03/12/1998, data da publicação da Medida Provisória 1.729, de 02/12/1998, convertida na Lei 9.732/98, que acrescentou na redação do § 1º do art. 58 da Lei nº 8.213/91 a expressão “nos termos da legislação trabalhista”. Precedentes: AC 0003499-85.2005.4.01.3804 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 09/05/2017; TRF4, AC 0002611-25.2015.404.9999, QUINTA TURMA, Relator PAULO AFONSO BRUM VAZ, D.E. 13/07/2016. Desse modo, o autor faz jus ao reconhecimento da natureza especial do labor prestado no período de 01/04/1997 a 02/12/1998, em razão da sua exposição ao agente químico xileno (código 1.0.19 do anexo IV dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99).
11. É importante observar, outrossim, que no perfil profissiográfico previdenciário de fls. 91/92 há informações a respeito do fornecimento de EPI’s eficazes para neutralização da nocividade oriunda da exposição do segurado a agentes de natureza química, inclusive com a indicação dos números dos certificados de aprovação emitidos pelo Ministério do Trabalho. Logo, o período posterior a 03/12/1998 não pode ser computado como especial também por este fundamento.
12. O perfil profissiográfico previdenciário acostado às fls. 93/94 demonstra que o autor trabalhou como pintor na empresa Automax Comercial Ltda. no período de 18/09/2000 a 09/04/2001. Embora indique que o autor permaneceu exposto aos fatores de risco ruídos e tintas automotivas, no referido formulário não consta a intensidade da pressão sonora presente no ambiente de trabalho, nem a composição química dos produtos utilizados pela empresa no processo de pintura automotiva, razão pela qual, no ponto, a sentença não merece qualquer reparo.

13. O perfil profissiográfico previdenciário de fls. 95/96 demonstra que o autor trabalhou na empresa Carbel S/A no período de 10/03/2010 a 06/09/2013 e permaneceu exposto a ruídos equivalentes a 77,5 dB e aos agentes químicos Xileno (1,25 mg/m3), Tolueno (1,25 mg/m3) e Hexano (12,50 mg/m3).
14. A intensidade do ruído e as concentrações dos agentes Xileno e Tolueno são inferiores aos limites de tolerância estabelecidos no Anexo IV do Decreto 3.048/99 e no Anexo XI da Norma Regulamentadora nº 15. Já o agente Hexano contém em sua composição química o Benzeno (1.0.3 dos Decretos 2.172/97 e 3.048/99), agente reconhecidamente cancerígeno (Portaria Interministerial MTE/MS/MPS nº 9, de 07 de outubro de 2014) e que não se sujeita a limite de tolerância, nem há equipamento de proteção individual ou coletiva capaz de neutralizar a sua nocividade (art. 284, parágrafo único, da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015).

15. Somando-se os períodos incontroversos com aqueles reconhecidos na presente demanda, verifica-se que o autor contava com 15 anos e 8 dias de labor especial na data do requerimento administrativo (18/09/2013), tempo insuficiente para a concessão do benefício postulado nos autos.
16. Apelação do autor parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Decide a 2ª Câmara Regional Previdenciária do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do autor, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 14 de abril de 2020.
Juiz Federal HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA

Relator (convocado)

Nº Lote: 2020020459 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0049880-51.2014.4.01.3800/MG
Nº Lote: 2020020459 - 3_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0049880-51.2014.4.01.3800/MG

[image: image1.jpg]